
 

EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 

CONTRATAÇÃO: 927969 - 7/2026 

 

Torna-se público que o MUNICIPIO DE LIMOEIRO-PE, por meio do FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE LIMOEIRO-PE, sediado a Av. Dr. Severino Pinheiro, 197, Centro, Limoeiro-PE, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.628.610/0001-98, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 109/2023 e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Valor total da contratação: R$ 972.329,85 (novecentos e setenta e dois mil trezentos e vinte e 

nove reais e oitenta e cinco centavos); 
Data da sessão pública: 03/08/2026 

Horário: 10:00 (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento: Menor preço por LOTE/GRUPO   

Modo de disputa: ABERTO/FECHADO  

Local: Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras ) 

UASG: 927969 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 O objeto da presente licitação é o FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

NÃO PERECÍVEIS E PERECÍVEIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO E SUAS UNIDADES 

VINCULADAS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

 

1.2 A licitação será dividida em Lotes, conforme tabela constante no item 1.2 do Termo de 

Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.gov.br/compras


 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

2.5.1.  Para os LOTES: 01, 03 E 05 (Cota Principal 75%), poderão participar os interessados que 

atendam aos requisitos do edital.  

2.5.2. Para os LOTES: 02, 04 e 06 (Cota Reservada até 25%), a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.3. SE A MESMA PESSOA JURÍDICA VENCER A COTA RESERVADA E A COTA DE 

AMPLA CONCORRÊNCIA, A CONTRATAÇÃO DO OBJETO SERÁ PELO MENOR 

VALOR OBTIDO NA LICITAÇÃO.  

 

2.6. A obtenção do benefício a que se refere o 2.5 fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.2.4. Numpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 



 

requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021: 

3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.10.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 



 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos 12 (doze) meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 97, inciso VII, da Constituição Estadual; 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes. 



 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 

(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 



 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1.  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2.  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3.  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4.  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1.  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 



 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro, envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

6.1.2.   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.7 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 



 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia simples. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  

7.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

7.6. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 



 

7.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

7.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

7.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.8.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e 

a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.9. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

7.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

7.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

7.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

 



 

8. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

8.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço), 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei. 

8.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

8.3. Antes de formalizar o Termo de Contrato ou emitir o instrumento equivalente, a  

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a regularidade fiscal exigida na 

licitação, bem como ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP para identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, juntando aos autos as respectivas certidões 

negativas. 

8.4. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a contratação, ficarão os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

8.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

8.6. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

8.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem anterior, 

a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

8.7.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

8.7.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

8.8. A regra do subitem 8.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma 

do subitem acima. 

 

9. DOS RECURSOS 

 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 



 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://www.limoeiro.pe.gov.br/licitacoes. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato, ou a ata de registro de preço, ou aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, no prazo estabelecido pela 

Administração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

10.1.5. fraudar a licitação; 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.limoeiro.pe.gov.br/licitacoes


 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por 

cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.3, a multa será de 0,5% (cinco décimos 

por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4 a 10.1.8, a multa será de 15% (quinze por cento) 

a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

Administração Pública do Município de Limoeiro, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4 a 10.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  



 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados à Administração Pública do Município de Limoeiro-PE. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: limoeiro.cpl@gmail.com . 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

mailto:limoeiro.cpl@gmail.com


 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

12.11.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

12.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

12.11.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de preço 

 

Limoeiro, 13 de julho de 2026 

 

 

Breno Rafael de Andrade 

Pregoeiro 

  



 

 

ANEXO I –  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

  

1.0.DO OBJETO 

 

1.0. Constitui objeto da presente contratação: fornecimento de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO 

PERECÍVEIS E PERECÍVEIS, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde deste 

município e suas unidades vinculadas 

 

1.2 DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

1.2.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

n.º 110/2023. 

 

1.2.2 O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, aqueles cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de 

especificações usuais do mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21.  

1.2.3 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da sua divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas – PNCP. 

1.2.4 O fornecimento dos bens se enquadra como contínuo tendo em vista que os mesmos serão utilizados 

para suprir as necessidades desta secretaria municipal de saúde e suas unidades vinculadas de forma diária e 

initerrupta, podendo assim ser prorrogado conforme prevê o art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1.   A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1. Indicação de marcas ou modelos: 

4.1.1.1. Na presente contratação será exigida a indicação de marca(s), característica(s) ou modelo; 

4.1.2.  Haverá a exigência de amostra para o ÍTEM: 08 do Lote 1 e ITEM: 39 do Lote 2; 

4.1.3.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de entrega: 

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias úteis, contados do efetivo recebimento da Ordem de 

Fornecimento. 

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.3. Os bens deverão ser entregues no (s) seguinte (s) endereço (s): Av. Dr. Severino Pinheiro, 197, 

Centro, Limoeiro-PE, de segunda à sexta-feira, no horário das 08 às 16 horas. 



 

5.1.4. No caso da amostra de que trata o item 4.1.2., a mesma deverá ser entregue para avaliação por 

parte do setor competente da Secretaria Municipal de Saúde de Limoeiro no prazo de 3 (três) dias 

úteis após solicitado pela comissão de licitação no endereço acima citado sob pena de desclassificação 

no caso de descumprimento. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados.  

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 



 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 

7. CRITÉRIOS DE FORNECIMENTO/PAGAMENTO 

 

7.1. Recebimento do objeto: 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

Nota Fiscal/Fatura, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

 

7.2. Liquidação: 

 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentado 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.2.2.1. o prazo de validade; 

7.2.2.2. a data da emissão; 

7.2.2.3. os dados do contrato e do órgão ou entidade contratante; 

7.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.2.2.5. o valor a pagar; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 

7.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

7.2.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores- 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no procedimento de contratação, bem como ao SICAF, ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP para 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado o contraditório e a ampla 

defesa. 

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.3. Prazo de pagamento: 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do IPCA, índice official do governo em vigência 

7.4. Forma de pagamento: 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo Contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento POR LOTE. 

8.2. Exigências de habilitação: 

 

8.2.1. Habilitação jurídica: 



 

 

8.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio correspondente; 

8.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

 

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
 

8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

8.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

8.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, 

da Constituição Federal; 

8.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.2.7. Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela sede da licitante. 

8.2.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de 

regência. 

8.2.2.9. Alvará da Vigilância Sanitária do domicílio do licitante ou equivalente. 

8.2.2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

8.2.3. Qualificação econômico-financeira: 
 

8.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

8.2.4.  Qualificação Técnica: 
  

8.2.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.2.4.1.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O preço estimado total da contratação é de R$ 972.329,85 (novecentos e setenta e dois mil trezentos 

e vinte e nove reais e oitenta e cinco centavos), conforme tabela anexo: 

 

LOTE 1 – CEREAIS (COTA AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE V.UNIT. R$ V.TOTAL R$ 

1 

AÇUCAR CRISTAL Pó branco, fino, de 

fácil escoamento, não devendo estar 

empedrado, isento de matéria terrosa ou 

parasitos. Prazo de validade mínimo de 

12 meses. Pct. de 1 Kg 

Quilogramas 2480 R$ 3,63 R$ 9.002,40 

2 

ARROZ PARBORIZADO Tipo 1, 

Grãos sadios, isentos de insetos vivos, 

com características de aspecto, cor e 

odor característicos, umidade máximo 

de 14%. Pct. de 1 Kg 

Quilogramas 3220 R$ 3,96 R$ 12.751,20 

3 

DOCE DE GOIABA 500G 

Acondicionado Em Pote Plástico Com 

500g. 

Unidades 880 R$ 6,01 R$ 5.288,80 

4 

FARINHA DE MANDIOCA TIPO 1 

(quebradinha) - Devem ser fabricadas a 

partir de matéria prima de boa qualidade 

e limpas, isentas de matéria terrosa e 

parasitos, e não devem estar úmidas, 

fermentadas ou rançosas. Deverá 

apresentar coloração homogênea, 

ausência de odores estranhos e aspecto 

de mofo. Umidade máxima de 14%. Pct. 

de 1 Kg. 

Quilogramas 1200 R$ 4,25 R$ 5.100,00 

5 

LEITE DE COCO 500ML. Procedentes 

de frutos sãos e maduros, natural e 

conservado. Isento de sujidade, parasitas 

e larvas, com aspectos, cor, cheiro e 

sabor próprio. Embalagem: 

acondicionada em garrafa de vidro ou 

pet de 500ml, contendo a marca do 

produto, nome e endereço do fabricante, 

data de fabricação, validade e lote. 

Unidades 1280 R$ 9,06 R$ 11.596,80 



 

6 

MILHO DE PIPOCA 400G. Produto 

composto por milho para pipoca 

acondicionado em embalagem plástica. 

Pct. de 400 g 

Pacotes 400 R$ 3,62 R$ 1.448,00 

7 

MILHO DE MUNGUZA 500MG. 

Produto composto por milho para 

munguzá acondicionado em embalagem 

plástica. Pct. de 500 g 

Pacotes 560 R$ 3,75 R$ 2.100,00 

8 

CAFÉ EM PÓ 250 G. Em pó 

homogêneo, torrado e moído, aroma e 

sabor característicos de café, tipo forte, 

apresentação moído, tipo embalagem 

aluminizada sem vácuo, com data de 

fabricação máxima de 2 meses 

anteriores à data de entrega. de primeira 

qualidade, contendo identificação do 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade, selo de 

pureza da Associação Brasileira da 

Indústria do Café – ABIC. O Produto 

deverá ter registro No Ministério da 

Saúde e atender a Portaria 451/97 do 

Ministério da Saúde e a Resolução 12/78 

da Comissão Nacional de Normas e 

Padrões para Alimentos - CNNPA. Pct. 

De 250 g, fardo com 20 unid. 

Pacotes 4000 R$ 15,73 R$ 62.920,00 

9 

ACHOCOLATADO - Obtido Pela 

Mistura De Cacau Em Pó Solúvel, Leite 

Em Pó E/Ou Soro, Extrato De Malte, 

Açúcar E Sal, Constituído De Pó Fino E 

Homogêneo, Isento De Soja Ou Farinha, 

Sujidades E Materiais Estranhos, 

Admitindo Teor De Umidade Máxima 

De 3% Em Pes 

Unidades 880 R$ 15,81 R$ 13.912,80 

10 

ADOÇANTE – liquido, tipo dietético, 

100% sucralose ou composto de 

sucralose com adição de acessulfame de 

potássio ou sorbitol. Embalado em 

frascos plásticos com no mínimo 75ml e 

no máximo 200ml, prazo de validade 

superior a 80% do estabelecido pelo 

fabric 

Unidades 812 R$ 7,52 R$ 6.106,24 

11 

AVEIA EM FLOCOS – Especificação: 

flocos finos. Produto resultante da 

moagem de grãos de aveia 

Caixas 648 R$ 9,15 R$ 5.929,20 

12 

CANELA EM PÓ - Elaborado a partir 

de cascas procedentes de espécies 

vegetais genuínas, sãos e limpos. 

Aparência de pó fino; Cor marrom claro; 

cheiro aromático característico; sabor 

característico. Embalagens de 50 g 

Unidades 208 R$ 16,59 R$ 3.450,72 



 

13 

Chá, caixas com 10 saquinhos para 

infusão em água quente, com peso 

médio entre 10 e 15 g, com data de 

fabricação e validade. DIVERSOS 

SABORES. 

Caixas 648 R$ 9,40 R$ 6.091,20 

14 

IOGURTE – bebida láctea fermentada, 

contendo soro do leite, parcialmente 

desnatada, sabor: morango. Embalagem 

de 1L, contendo informações de 

procedência, data de fabricação e prazo 

de validade. 

Litros 1000 R$ 14,09 R$ 14.090,00 

15 

LEITE LONGA VIDA - Integral, Teor 

De Matéria Gorda Mínima De 3%, 

Submetido A Ultrapasteurizarão, 

Recipiente Hermético Em Garrafa Tipo 

Pet Com 1 Litro. 

Litros 680 R$ 6,03 R$ 4.100,40 

16 

REFERESCO - Preparado Solido 

Artificial Para Refresco - Sabor De 

Diversos Sabores, Composto De Açúcar, 

Tipo Refresco Em Pó, Possuir No 

Mínimo 8% Em Peso De Frutas Em Pó, 

com valor Mínimo De Calorias De 

360kcal em 25g/Pó, Dissolúvel Em 

Agua, Livre De Conse 

Pacotes 600 R$ 1,45 R$ 870,00 

17 

REFRIGENRANTE – Especificação: 

preparo com tecnologia adequada. 

Embalagem: acondicionado em garrafa 

pet de 2L com tampa de rosca. Deverá 

apresentar data de fabricação e validade. 

(Fardo com ¨6 garrafas de 2l cada). 

Fardos 172 R$ 59,22 R$ 10.185,84 

18 

SAL – Iodado. Aparência: cristais de 

granulação uniforme, não pegajoso ou 

empedrado. Cor branca, inodoro, sabor 

característico. Pct. de 1 Kg 

Quilogramas 248 R$ 2,38 R$ 590,24 

19 Massa hidratada para tapioca sem sabor. Quilogramas 420 R$ 9,40 R$ 3.948,00 

20 

Farinha De Trigo Grupo: Doméstico 

Tipo: Tipo 1, Especial Ingrediente 

Adicional: Com Fermento, Fortificada 

Com Ferro E Ácido Fólico 

Quilogramas 5 R$ 6,85 R$ 34,25 

21 

MARGARINA VEGETAL com sal, 

isenta de gordura trans, óleo 

hidrogenado e gordura vegetal 

hidrogenada, 20% lipídios vegetal; pode 

de plástico; contendo valor nutricional, 

data de fabricação e prazo de validade. 

Unidade com 500g. 

Quilogramas 12 R$ 26,22 R$ 314,64 

22 

Óleo Vegetal Comestível Tipo: Puro 

Espécie Vegetal: Soja Tipo Qualidade: 

Tipo 1 - LATAS 900 ML 

Latas 48 R$ 9,44 R$ 453,12 

23 
LEITE EM PÓ INTEGRAL. Pó branco 

ou ligeiramente amarelado obtido pela 
Quilogramas 20 R$ 23,28 R$ 465,60 



 

desidratação por pulverização de leite. 

Ausência de sujidades do tipo pelos de 

roedor, larvas e parasitos, detritos e 

matéria terrosa; mínimo de 25% de 

proteína, mínimo de 26% de matéria 

gorda, umidade máxima de 3,5%. 

Passará por teste sensorial, com laudo 

bromatologico a ser apresentado 

juntamente com cada fatura de 

fornecimento parcelado, 

correspondendo, nesse caso, aos 

produtos fornecidos no período a que se 

referir a fatura). Pct. de 200 g 

24 

EXTRATO DE TOMATE - CAIXA 250 

G, concentrado -Deverá ser preparado 

com frutos maduros, sãos, sem pele, sem 

sementes e estar isento de fermentação. 

Cor vermelha, odor e sabor próprio. 

(Passará por teste sensorial). Com 

quantidade inferior a 500 mg de sódio 

por 100 g de alimento e quantidade 

inferior a 5,5 g de gordura saturada por 

100 g de alimento. Embalagens de 350 g 

Caixas 40 R$ 8,68 R$ 347,20 

25 

AMIDO DE MILHO - PACOTES 500 

MG. Produto amilaceo extraído do 

milho, para o preparo de mingau, com 

aspecto cor, cheiro e sabor próprio, 

sabor: tradicional, com umidade máxima 

14% por peso, isento de sujidades, 

parasitas e larvas, acondicionado em 

saco de papel impermeável, fechado, etc, 

ré embalado em caixa de papel caixa, 

vedado, etc, com peso líquido de 500 

gramas. 

Pacotes 40 R$ 9,17 R$ 366,80 

26 

Feijão carioca - carioca tipo 1, safra 

nova, grãos inteiros e sãos, aspecto 

brilhoso, liso, isento de material terroso, 

sujidades, pedras, fungos ou parasitas e 

mistura de outras variedades e espécies, 

embalagem contendo 1Kg. Pct. de 1 Kg. 

Quilogramas 20 R$ 12,45 R$ 249,00 

27 
Macarrão PARAFUSO, EMBALAGEM 

500 GRAMAS 
Unidades 24 R$ 5,70 R$ 136,80 

28 

Leite Condensado Tipo: Integral 

Ingrediente Básico: Leite In Natura - 

CAIXA COM 395 GRAMAS 

Unidades 64 R$ 8,35 R$ 534,40 

29 MIÇANGAS DE CHOCOLATE Pacotes 40 R$ 16,78 R$ 671,20 

30 

Farinha De Milho Grão: Amarelo Tipo: 

Fubá Característica Adicional: Não 

Transgênico 

Pacotes 40 R$ 5,01 R$ 200,40 

31 BARRA DE CHOCOLATE Quilogramas 20 R$ 40,60 R$ 812,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 184.067,25 



 

 

LOTE 2 – CEREAIS (COTA RESERVADA) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE V.UNIT. R$ V.TOTAL R$ 

32 

AÇUCAR CRISTAL Pó branco, fino, de 

fácil escoamento, não devendo estar 

empedrado, isento de matéria terrosa ou 

parasitos. Prazo de validade mínimo de 

12 meses. Pct. de 1 Kg 

Quilogramas 620 R$ 3,63 R$ 2.250,60 

33 

ARROZ PARBORIZADO Tipo 1, 

Grãos sadios, isentos de insetos vivos, 

com características de aspecto, cor e 

odor característicos, umidade máximo 

de 14%. Pct. de 1 Kg 

Quilogramas 805 R$ 3,96 R$ 3.187,80 

34 

DOCE DE GOIABA 500G 

Acondicionado Em Pote Plástico Com 

500g. 

Unidades 220 R$ 6,01 R$ 1.322,20 

35 

FARINHA DE MANDIOCA TIPO 1 

(quebradinha) - Devem ser fabricadas a 

partir de matéria prima de boa qualidade 

e limpas, isentas de matéria terrosa e 

parasitos, e não devem estar úmidas, 

fermentadas ou rançosas. Deverá 

apresentar coloração homogênea, 

ausência de odores estranhos e aspecto 

de mofo. Umidade máxima de 14%. Pct. 

de 1 Kg. 

Quilogramas 300 R$ 4,25 R$ 1.275,00 

36 

LEITE DE COCO 500ML. Procedentes 

de frutos sãos e maduros, natural e 

conservado. Isento de sujidade, parasitas 

e larvas, com aspectos, cor, cheiro e 

sabor próprio. Embalagem: 

acondicionada em garrafa de vidro ou 

pet de 500ml, contendo a marca do 

produto, nome e endereço do fabricante, 

data de fabricação, validade e lote. 

Unidades 320 R$ 9,06 R$ 2.899,20 

37 

MILHO DE PIPOCA 400G. Produto 

composto por milho para pipoca 

acondicionado em embalagem plástica. 

Pct. de 400 g 

Pacotes 100 R$ 3,62 R$ 362,00 

38 

MILHO DE MUNGUZA 500MG. 

Produto composto por milho para 

munguzá acondicionado em embalagem 

plástica. Pct. de 500 g 

Pacotes 140 R$ 3,75 R$ 525,00 

39 

CAFÉ EM PÓ 250 G. Em pó 

homogêneo, torrado e moído, aroma e 

sabor característicos de café, tipo forte, 

apresentação moído, tipo embalagem 

aluminizada sem vácuo, com data de 

fabricação máxima de 2 meses 

anteriores à data de entrega. de primeira 

qualidade, contendo identificação do 

Pacotes 1000 R$ 15,73 R$ 15.730,00 



 

produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade, selo de 

pureza da Associação Brasileira da 

Indústria do Café – ABIC. O Produto 

deverá ter registro No Ministério da 

Saúde e atender a Portaria 451/97 do 

Ministério da Saúde e a Resolução 12/78 

da Comissão Nacional de Normas e 

Padrões para Alimentos - CNNPA. Pct. 

De 250 g, fardo com 20 unid. 

40 

ACHOCOLATADO - Obtido Pela 

Mistura De Cacau Em Pó Solúvel, Leite 

Em Pó E/Ou Soro, Extrato De Malte, 

Açúcar E Sal, Constituído De Pó Fino E 

Homogêneo, Isento De Soja Ou Farinha, 

Sujidades E Materiais Estranhos, 

Admitindo Teor De Umidade Máxima 

De 3% Em Pes 

Unidades 220 R$ 15,81 R$ 3.478,20 

41 

ADOÇANTE – liquido, tipo dietético, 

100% sucralose ou composto de 

sucralose com adição de acessulfame de 

potássio ou sorbitol. Embalado em 

frascos plásticos com no mínimo 75ml e 

no máximo 200ml, prazo de validade 

superior a 80% do estabelecido pelo 

fabric 

Unidades 203 R$ 7,52 R$ 1.526,56 

42 

AVEIA EM FLOCOS – Especificação: 

flocos finos. Produto resultante da 

moagem de grãos de aveia 

Caixas 162 R$ 9,15 R$ 1.482,30 

43 

CANELA EM PÓ - Elaborado a partir 

de cascas procedentes de espécies 

vegetais genuínas, sãos e limpos. 

Aparência de pó fino; Cor marrom claro; 

cheiro aromático característico; sabor 

característico. Embalagens de 50 g 

Unidades 52 R$ 16,59 R$ 862,68 

44 

Chá, caixas com 10 saquinhos para 

infusão em água quente, com peso 

médio entre 10 e 15 g, com data de 

fabricação e validade. DIVERSOS 

SABORES. 

Caixas 162 R$ 9,40 R$ 1.522,80 

45 

IOGURTE – bebida láctea fermentada, 

contendo soro do leite, parcialmente 

desnatada, sabor: morango. Embalagem 

de 1L, contendo informações de 

procedência, data de fabricação e prazo 

de validade. 

Litros 250 R$ 14,09 R$ 3.522,50 

46 

LEITE LONGA VIDA - Integral, Teor 

De Matéria Gorda Mínima De 3%, 

Submetido A Ultrapasteurizarão, 

Recipiente Hermético Em Garrafa Tipo 

Pet Com 1 Litro. 

Litros 170 R$ 6,03 R$ 1.025,10 



 

47 

REFERESCO - Preparado Solido 

Artificial Para Refresco - Sabor De 

Diversos Sabores, Composto De Açúcar, 

Tipo Refresco Em Pó, Possuir No 

Mínimo 8% Em Peso De Frutas Em Pó, 

com valor Mínimo De Calorias De 

360kcal em 25g/Pó, Dissolúvel Em 

Agua, Livre De Conse 

Pacotes 150 R$ 1,45 R$ 217,50 

48 

REFRIGENRANTE – Especificação: 

preparo com tecnologia adequada. 

Embalagem: acondicionado em garrafa 

pet de 2L com tampa de rosca. Deverá 

apresentar data de fabricação e validade. 

(Fardo com ¨6 garrafas de 2l cada). 

Fardos 43 R$ 59,22 R$ 2.546,46 

49 

SAL – Iodado. Aparência: cristais de 

granulação uniforme, não pegajoso ou 

empedrado. Cor branca, inodoro, sabor 

característico. Pct. de 1 Kg 

Quilogramas 62 R$ 2,38 R$ 147,56 

50 Massa hidratada para tapioca sem sabor. Quilogramas 105 R$ 9,40 R$ 987,00 

51 

Farinha De Trigo Grupo: Doméstico 

Tipo: Tipo 1, Especial Ingrediente 

Adicional: Com Fermento, Fortificada 

Com Ferro E Ácido Fólico 

Quilogramas 1 R$ 6,85 R$ 6,85 

52 

MARGARINA VEGETAL com sal, 

isenta de gordura trans, óleo 

hidrogenado e gordura vegetal 

hidrogenada, 20% lipídios vegetal; pode 

de plástico; contendo valor nutricional, 

data de fabricação e prazo de validade. 

Unidade com 500g. 

Quilogramas 3 R$ 26,22 R$ 78,66 

53 

Óleo Vegetal Comestível Tipo: Puro 

Espécie Vegetal: Soja Tipo Qualidade: 

Tipo 1 - LATAS 900 ML 

Latas 12 R$ 9,44 R$ 113,28 

54 

LEITE EM PÓ INTEGRAL. Pó branco 

ou ligeiramente amarelado obtido pela 

desidratação por pulverização de leite. 

Ausência de sujidades do tipo pelos de 

roedor, larvas e parasitos, detritos e 

matéria terrosa; mínimo de 25% de 

proteína, mínimo de 26% de matéria 

gorda, umidade máxima de 3,5%. 

Passará por teste sensorial, com laudo 

bromatologico a ser apresentado 

juntamente com cada fatura de 

fornecimento parcelado, 

correspondendo, nesse caso, aos 

produtos fornecidos no período a que se 

referir a fatura). Pct. de 200 g 

Quilogramas 5 R$ 23,28 R$ 116,40 

55 

EXTRATO DE TOMATE - CAIXA 250 

G, concentrado -Deverá ser preparado 

com frutos maduros, sãos, sem pele, sem 

Caixas 10 R$ 8,68 R$ 86,80 



 

sementes e estar isento de fermentação. 

Cor vermelha, odor e sabor próprio. 

(Passará por teste sensorial). Com 

quantidade inferior a 500 mg de sódio 

por 100 g de alimento e quantidade 

inferior a 5,5 g de gordura saturada por 

100 g de alimento. Embalagens de 350 g 

56 

AMIDO DE MILHO - PACOTES 500 

MG. Produto amilaceo extraído do 

milho, para o preparo de mingau, com 

aspecto cor, cheiro e sabor próprio, 

sabor: tradicional, com umidade máxima 

14% por peso, isento de sujidades, 

parasitas e larvas, acondicionado em 

saco de papel impermeável, fechado, etc, 

ré embalado em caixa de papel caixa, 

vedado, etc, com peso líquido de 500 

gramas. 

Pacotes 10 R$ 9,17 R$ 91,70 

57 

Feijão carioca - carioca tipo 1, safra 

nova, grãos inteiros e sãos, aspecto 

brilhoso, liso, isento de material terroso, 

sujidades, pedras, fungos ou parasitas e 

mistura de outras variedades e espécies, 

embalagem contendo 1Kg. Pct. de 1 Kg. 

Quilogramas 5 R$ 12,45 R$ 62,25 

58 
Macarrão PARAFUSO, EMBALAGEM 

500 GRAMAS 
Unidades 6 R$ 5,70 R$ 34,20 

59 

Leite Condensado Tipo: Integral 

Ingrediente Básico: Leite In Natura - 

CAIXA COM 395 GRAMAS 

Unidades 16 R$ 8,35 R$ 133,60 

60 MIÇANGAS DE CHOCOLATE Pacotes 10 R$ 16,78 R$ 167,80 

61 

Farinha De Milho Grão: Amarelo Tipo: 

Fubá Característica Adicional: Não 

Transgênico 

Pacotes 10 R$ 5,01 R$ 50,10 

62 BARRA DE CHOCOLATE Quilogramas 5 R$ 40,60 R$ 203,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 46.015,10 

 

LOTE 3 - HORTI FRUTI (COTA AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

63 

PEPINO de Primeira qualidade, 

Tamanho e Coloração Uniformes, Sem 

Lesões De Origem Física Ou Mecânica, 

Perfurações E Cortes 

Quilogramas 500 R$ 4,36 R$ 2.180,00 

64 

COUVE FOLHA de 1ª qualidade com 

coloração uniforme, fresco, firme e 

intacto, isento de sujeiras, parasitas e 

larvas, com preservação das 

características organolépticas (cor, odor 

e sabor). 

Unidades 400 R$ 9,51 R$ 3.804,00 

65 

REPOLHO BRANCO Liso, Fresco, De 

Primeira, Tamanho E Coloração 

Uniformes, Devendo Ser Bem 

Desenvolvido, Ótima Qualidade, Firme 

Quilogramas 480 R$ 9,87 R$ 4.737,60 



 

E Intacto, Sem Lesões De Origem 

Rachaduras Ou Cortes, Acondicionado 

Em Engradados De Madeira, Pesando 

Aproximadamente Por Quilo 

66 

CHUCHU de 1ª qualidade, fresco, 

graúdo, com consistência firme, 

tamanho e coloração uniforme, 

preservação das características 

organolépticas (cor, odor e sabor).  

Quilogramas 400 R$ 1,72 R$ 688,00 

67 

BATATA INGLESA nova, de 1ª 

qualidade, tamanho grande homogêneo, 

casca sã, sem esverdeamento, limpa 

Quilogramas 1220 R$ 8,25 R$ 10.065,00 

68 
ALHO em cabeça, com dentes grandes e 

consistentes, sem brotamentos 
Quilogramas 640 R$ 15,93 R$ 10.195,20 

69 

JERIMUM Leite, De Primeira, Ótima 

Qualidade, Tamanho E Coloração 

Uniformes, Isenta De Enfermidades 

Material Terroso, Sem Danos Físicos E 

Mecânicos Oriundos De Manuseio E 

Transporte, Acondicionada Em Sacos 

Plásticos, Pesando Aproximadamente 

Por Quilo. 

Quilogramas 800 R$ 3,89 R$ 3.112,00 

70 

ABACAXI de 1ª qualidade in natura 

apresentando grau de maturação que 

permita a manipulação, o transporte e a 

conservação em condições adequadas 

para o consumo, ausência de sujeira 

parasita e larvas, com preservação das 

características organolépticas (cor, odor 

e sabor) 

Unidades 840 R$ 4,79 R$ 4.023,60 

71 

ACELGA Fresca, De Primeira, 

Tamanho E Coloração Uniformes, 

Devendo Ser Bem Desenvolvida, Firme 

E Intacta, Isenta De Enfermidades, 

Material Terroso E Umidade Externa 

Anormal, Livre De Resíduos De 

Fertilizantes Sujidades, Parasitas E 

Larvas, Sem Danos Físic 

Metros 488 R$ 5,14 R$ 2.508,32 

72 

ALFACE lisa de 1ª qualidade com 

coloração uniforme, fresco, firme e 

intacto, isento de sujeiras, parasitas e 

larvas, com preservação das 

características organolépticas (cor, odor 

e sabor) 

Unidades 680 R$ 4,95 R$ 3.366,00 

73 

BANANA PRATA em Unidade, De 

Primeira Qualidade, Tamanho E 

Coloração Uniformes, Com Polpa Firme 

E Intacta, Devendo Ser Bem 

Desenvolvida E Madura, Sem Danos 

Físicos E Mecânicos Sem Danificação 

Do Manuseio E Transporte, 

Quilogramas 1160 R$ 2,99 R$ 3.468,40 



 

Acondicionada Em Embalagem 

Apropriada, 

74 

BATATA DOCE, nova, de 1ª qualidade, 

tamanho grande homogêneo, casca sã, 

sem esverdeamento, limpa. 

Quilogramas 1240 R$ 4,78 R$ 5.927,20 

75 

CARÁ Inhame - De Boa Qualidade, 

Fresco, Compacto E Firme, Isento De 

Enfermidades 

Quilogramas 1640 R$ 6,69 R$ 10.971,60 

76 

CEBOLA BRANCA sem réstia, 

tamanho médio homogêneo e resistente, 

nova de 1ª qualidade com casca sã, sem 

rupturas e sem cascas soltas 

Quilogramas 840 R$ 5,27 R$ 4.426,80 

77 

CEBOLINHA de 1ª qualidade com 

coloração uniforme, fresco, firme e 

intacto, isento de sujeiras, parasitas e 

larvas, com preservação das 

características organolépticas (cor, odor 

e sabor). 

Unidades 328 R$ 2,65 R$ 869,20 

78 

CENOURA amarela, sem talos, tamanho 

médio homogêneo e resistente, nova de 

1ª qualidade 

Quilogramas 528 R$ 7,38 R$ 3.896,64 

79 COCO Seco Grande. Unidades 408 R$ 4,12 R$ 1.680,96 

80 

COENTRO de 1ª qualidade com 

coloração uniforme, fresco, firme e 

intacto, isento de sujeiras, parasitas e 

larvas, com preservação das 

características organolépticas (cor, odor 

e sabor) 

Unidades 360 R$ 2,84 R$ 1.022,40 

81 

GOIABA de 1ª qualidade in natura, 

tamanho e coloração uniforme, com 

polpa firme intacta, apresentando grau de 

maturação que permita a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo, ausência de 

sujeiras parasita e larvas,  

Quilogramas 332 R$ 4,80 R$ 1.593,60 

82 

LARANJA Pera, Fresca, De Primeira, 

Livre De Resíduos De Fertilizantes 

Sujidades, Parasitas E Larvas, Tamanho 

E Coloração Uniformes, Devendo Ser 

Bem Desenvolvida E Madura, Com 

Polpa Firme E Intacta, Acondicionada 

Em Saco Com 10 A 12 Dúzias 

Aproximadamente. 

Quilogramas 840 R$ 7,04 R$ 5.913,60 

83 

LIMÃO Tahiti, De Primeira, Fresco, 

Livre De Resíduos De Fertilizantes 

Sujidades, Parasitas E Larvas, Tamanho 

E Coloração Uniformes, Devendo Ser 

Bem Desenvolvido E Maduro, Com 

Polpa Firme E Intacta, Acondicionado 

Em sacos Com 32 a 38 Dúzias, 

Aproximadamente. 

Quilogramas 520 R$ 5,94 R$ 3.088,80 



 

84 

MACAXEIRA Hortaliça Classificada 

Como Tubérculo, Tipo Roxa ou branca 

Aspecto Alongado, Cheiro E Sabor 

Próprios, De Boa Qualidade, Com 

Cozimento Garantido, Compacta E 

Firme, Isenta De Material Terroso, 

Parasitos, Mofos E Sem partes 

Arroxeadas Sem Folhas  

Quilogramas 1536 R$ 4,07 R$ 6.251,52 

85 

MELANCIA Redonda, Graúda, De 

Primeira, Livre De Sujidades, Parasitas 

E Larvas, Tamanho E Coloração 

Uniformes, Devendo Ser Bem 

Desenvolvida E Madura, Com Polpa 

Firme E Intacta, Acondicionada Em A 

Granel, Pesando Entre (6 A 10) Kg Cada 

Unidade 

Quilogramas 400 R$ 2,40 R$ 960,00 

86 

MELÃO de 1ª qualidade in natura, 

apresentando grau de maturação que 

permita manipulação 

Quilogramas 400 R$ 3,84 R$ 1.536,00 

87 

 MAMÃO formosa, de 1ª qualidade, 

semi maduro, consistência firme, 

apresentando grau de maturação que 

permita manipulação, o transporte e 

conservação em condições adequadas 

para consumo, preservação das 

características organolépticas  

Quilogramas 400 R$ 4,99 R$ 1.996,00 

88 

PIMENTÃO Verde, De Primeira, 

Tamanho E Coloração Uniformes, Sem 

Lesões De Origem Física Ou Mecânica, 

Perfurações E Cortes, Acondicionado 

Em Caixas De Madeira(495x355x220) 

Mm. 

Quilogramas 260 R$ 8,47 R$ 2.202,20 

89 

TOMATE Maduro, Boa Qualidade, 

Graúda, De Polpa Firme E Intacta, Isento 

De Enfermidades Material Terroso E 

Umidade Externa Anormal, Livre De 

Resíduos E Fertilizantes, Sujidades, 

Parasitas E Larvas, Sem Lesões De 

Origem Física Ou Mecânica Oriunda De 

Manuseio. 

Quilogramas 832 R$ 9,74 R$ 8.103,68 

90 

QUIABO de Primeira qualidade, 

Tamanho e Coloração Uniformes, Sem 

Lesões De Origem Física Ou Mecânica, 

Perfurações E Cortes. 

Quilogramas 128 R$ 12,91 R$ 1.652,48 

91 

UVA Verde, Nacional, Tamanho E 

Coloração Uniformes E Sem Caroços, 

Devendo Ser Devendo Se Bem 

Desenvolvido E Maduro, Com Polpa 

Intacta E Firme, Sem Danos Físicos E 

Mecânicos Sem Danificações Aparentes, 

Quilogramas 420 R$ 7,24 R$ 3.040,80 



 

Acondicionada Em Caixa Em Caixa De 

Papelão. 

92 

MILHO VERDE (ESPIGA) Em Espigas 

De Boa Qualidade, Tamanho Grande E 

Coloração Uniformes, Isento De 

Enfermidades Material Terroso E 

Umidade Externa Anormal. 

Unidades 1600 R$ 1,24 R$ 1.984,00 

93 
Legume Em Conserva Tipo: Milho 

Verde 
Latas 40 R$ 5,40 R$ 216,00 

94 Legume In Natura Tipo: Beterraba Quilogramas 20 R$ 6,53 R$ 130,60 

95 
Fruta Tipo: Manga Tommy 

Apresentação: Natural 
Unidades 80 R$ 4,84 R$ 387,20 

96 
Fruta Tipo: Maçã Fuji Apresentação: 

Natural 
Quilogramas 20 R$ 9,03 R$ 180,60 

VALOR TOTAL R$ R$ 116.180,00 

 

LOTE 4 - HORTI FRUTI (COTA RESERVADA) 

97 

PEPINO de Primeira qualidade, 

Tamanho e Coloração Uniformes, Sem 

Lesões De Origem Física Ou Mecânica, 

Perfurações E Cortes 

Quilogramas 125 R$ 4,36 R$ 545,00 

98 

COUVE FOLHA de 1ª qualidade com 

coloração uniforme, fresco, firme e 

intacto, isento de sujeiras, parasitas e 

larvas, com preservação das 

características organolépticas (cor, odor 

e sabor). 

Unidades 100 R$ 9,51 R$ 951,00 

99 

REPOLHO BRANCO Liso, Fresco, De 

Primeira, Tamanho E Coloração 

Uniformes, Devendo Ser Bem 

Desenvolvido, Ótima Qualidade, Firme 

E Intacto, Sem Lesões De Origem 

Rachaduras Ou Cortes, Acondicionado 

Em Engradados De Madeira, Pesando 

Aproximadamente Por Quilo 

Quilogramas 120 R$ 9,87 R$ 1.184,40 

100 

CHUCHU de 1ª qualidade, fresco, 

graúdo, com consistência firme, 

tamanho e coloração uniforme, 

preservação das características 

organolépticas (cor, odor e sabor).  

Quilogramas 100 R$ 1,72 R$ 172,00 

101 

BATATA INGLESA nova, de 1ª 

qualidade, tamanho grande homogêneo, 

casca sã, sem esverdeamento, limpa 

Quilogramas 305 R$ 8,25 R$ 2.516,25 

102 
ALHO em cabeça, com dentes grandes e 

consistentes, sem brotamentos 
Quilogramas 160 R$ 15,93 R$ 2.548,80 

103 

JERIMUM Leite, De Primeira, Ótima 

Qualidade, Tamanho E Coloração 

Uniformes, Isenta De Enfermidades 

Material Terroso, Sem Danos Físicos E 

Mecânicos Oriundos De Manuseio E 

Transporte, Acondicionada Em Sacos 

Quilogramas 200 R$ 3,89 R$ 778,00 



 

Plásticos, Pesando Aproximadamente 

Por Quilo. 

104 

ABACAXI de 1ª qualidade in natura 

apresentando grau de maturação que 

permita a manipulação, o transporte e a 

conservação em condições adequadas 

para o consumo, ausência de sujeira 

parasita e larvas, com preservação das 

características organolépticas (cor, odor 

e sabor) 

Unidades 210 R$ 4,79 R$ 1.005,90 

105 

ACELGA Fresca, De Primeira, 

Tamanho E Coloração Uniformes, 

Devendo Ser Bem Desenvolvida, Firme 

E Intacta, Isenta De Enfermidades, 

Material Terroso E Umidade Externa 

Anormal, Livre De Resíduos De 

Fertilizantes Sujidades, Parasitas E 

Larvas, Sem Danos Físic 

Metros 122 R$ 5,14 R$ 627,08 

106 

ALFACE lisa de 1ª qualidade com 

coloração uniforme, fresco, firme e 

intacto, isento de sujeiras, parasitas e 

larvas, com preservação das 

características organolépticas (cor, odor 

e sabor) 

Unidades 170 R$ 4,95 R$ 841,50 

107 

BANANA PRATA em Unidade, De 

Primeira Qualidade, Tamanho E 

Coloração Uniformes, Com Polpa Firme 

E Intacta, Devendo Ser Bem 

Desenvolvida E Madura, Sem Danos 

Físicos E Mecânicos Sem Danificação 

Do Manuseio E Transporte, 

Acondicionada Em Embalagem 

Apropriada, 

Quilogramas 290 R$ 2,99 R$ 867,10 

108 

BATATA DOCE, nova, de 1ª qualidade, 

tamanho grande homogêneo, casca sã, 

sem esverdeamento, limpa. 

Quilogramas 310 R$ 4,78 R$ 1.481,80 

109 

CARÁ Inhame - De Boa Qualidade, 

Fresco, Compacto E Firme, Isento De 

Enfermidades 

Quilogramas 410 R$ 6,69 R$ 2.742,90 

110 

CEBOLA BRANCA sem réstia, 

tamanho médio homogêneo e resistente, 

nova de 1ª qualidade com casca sã, sem 

rupturas e sem cascas soltas 

Quilogramas 210 R$ 5,27 R$ 1.106,70 

111 

CEBOLINHA de 1ª qualidade com 

coloração uniforme, fresco, firme e 

intacto, isento de sujeiras, parasitas e 

larvas, com preservação das 

características organolépticas (cor, odor 

e sabor). 

Unidades 82 R$ 2,65 R$ 217,30 



 

112 

CENOURA amarela, sem talos, tamanho 

médio homogêneo e resistente, nova de 

1ª qualidade 

Quilogramas 132 R$ 7,38 R$ 974,16 

113 COCO Seco Grande. Unidades 102 R$ 4,12 R$ 420,24 

114 

COENTRO de 1ª qualidade com 

coloração uniforme, fresco, firme e 

intacto, isento de sujeiras, parasitas e 

larvas, com preservação das 

características organolépticas (cor, odor 

e sabor) 

Unidades 90 R$ 2,84 R$ 255,60 

115 

GOIABA de 1ª qualidade in natura, 

tamanho e coloração uniforme, com 

polpa firme intacta, apresentando grau de 

maturação que permita a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo, ausência de 

sujeiras parasita e larvas,  

Quilogramas 83 R$ 4,80 R$ 398,40 

116 

LARANJA Pera, Fresca, De Primeira, 

Livre De Resíduos De Fertilizantes 

Sujidades, Parasitas E Larvas, Tamanho 

E Coloração Uniformes, Devendo Ser 

Bem Desenvolvida E Madura, Com 

Polpa Firme E Intacta, Acondicionada 

Em Saco Com 10 A 12 Dúzias 

Aproximadamente. 

Quilogramas 210 R$ 7,04 R$ 1.478,40 

117 

LIMÃO Tahiti, De Primeira, Fresco, 

Livre De Resíduos De Fertilizantes 

Sujidades, Parasitas E Larvas, Tamanho 

E Coloração Uniformes, Devendo Ser 

Bem Desenvolvido E Maduro, Com 

Polpa Firme E Intacta, Acondicionado 

Em sacos Com 32 a 38 Dúzias, 

Aproximadamente. 

Quilogramas 130 R$ 5,94 R$ 772,20 

118 

MACAXEIRA Hortaliça Classificada 

Como Tubérculo, Tipo Roxa ou branca 

Aspecto Alongado, Cheiro E Sabor 

Próprios, De Boa Qualidade, Com 

Cozimento Garantido, Compacta E 

Firme, Isenta De Material Terroso, 

Parasitos, Mofos E Sem partes 

Arroxeadas Sem Folhas  

Quilogramas 384 R$ 4,07 R$ 1.562,88 

119 

MELANCIA Redonda, Graúda, De 

Primeira, Livre De Sujidades, Parasitas 

E Larvas, Tamanho E Coloração 

Uniformes, Devendo Ser Bem 

Desenvolvida E Madura, Com Polpa 

Firme E Intacta, Acondicionada Em A 

Granel, Pesando Entre (6 A 10) Kg Cada 

Unidade 

Quilogramas 100 R$ 2,40 R$ 240,00 



 

120 

MELÃO de 1ª qualidade in natura, 

apresentando grau de maturação que 

permita manipulação 

Quilogramas 100 R$ 3,84 R$ 384,00 

121 

 MAMÃO formosa, de 1ª qualidade, 

semi maduro, consistência firme, 

apresentando grau de maturação que 

permita manipulação, o transporte e 

conservação em condições adequadas 

para consumo, preservação das 

características organolépticas  

Quilogramas 100 R$ 4,99 R$ 499,00 

122 

PIMENTÃO Verde, De Primeira, 

Tamanho E Coloração Uniformes, Sem 

Lesões De Origem Física Ou Mecânica, 

Perfurações E Cortes, Acondicionado 

Em Caixas De Madeira(495x355x220) 

Mm. 

Quilogramas 65 R$ 8,47 R$ 550,55 

123 

TOMATE Maduro, Boa Qualidade, 

Graúda, De Polpa Firme E Intacta, Isento 

De Enfermidades Material Terroso E 

Umidade Externa Anormal, Livre De 

Resíduos E Fertilizantes, Sujidades, 

Parasitas E Larvas, Sem Lesões De 

Origem Física Ou Mecânica Oriunda De 

Manuseio. 

Quilogramas 208 R$ 9,74 R$ 2.025,92 

124 

QUIABO de Primeira qualidade, 

Tamanho e Coloração Uniformes, Sem 

Lesões De Origem Física Ou Mecânica, 

Perfurações E Cortes. 

Quilogramas 32 R$ 12,91 R$ 413,12 

125 

UVA Verde, Nacional, Tamanho E 

Coloração Uniformes E Sem Caroços, 

Devendo Ser Devendo Se Bem 

Desenvolvido E Maduro, Com Polpa 

Intacta E Firme, Sem Danos Físicos E 

Mecânicos Sem Danificações Aparentes, 

Acondicionada Em Caixa Em Caixa De 

Papelão. 

Quilogramas 105 R$ 7,24 R$ 760,20 

126 

MILHO VERDE (ESPIGA) Em Espigas 

De Boa Qualidade, Tamanho Grande E 

Coloração Uniformes, Isento De 

Enfermidades Material Terroso E 

Umidade Externa Anormal. 

Unidades 400 R$ 1,24 R$ 496,00 

127 
Legume Em Conserva Tipo: Milho 

Verde 
Latas 10 R$ 5,40 R$ 54,00 

128 Legume In Natura Tipo: Beterraba Quilogramas 5 R$ 6,53 R$ 32,65 

129 
Fruta Tipo: Manga Tommy 

Apresentação: Natural 
Unidades 20 R$ 4,84 R$ 96,80 

130 
Fruta Tipo: Maçã Fuji Apresentação: 

Natural 
Quilogramas 5 R$ 9,03 R$ 45,15 

VALOR TOTAL R$ R$ 29.045,00 

 

LOTE 5 - CARNES E DERIVADOS (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 



 

131 

Peixe In Natura Variedade: Tilápia Tipo 

Corte: Filé Apresentação: Moída Estado 

De Conservação: Congelado(A) 

Características Adicionais: Sem 

Tempero 

Quilogramas 1800 R$ 49,89 R$ 89.802,00 

132 

Carne Bovina In Natura Tipo Corte: 

Coxão Duro Apresentação: Moida 

Estado De Conservação: Resfriado(A) 

Quilogramas 1800 R$ 36,65 R$ 65.970,00 

133 

Carne Salgada Tipo Corte: Ponta De 

Agulha - Charque Origem: Bovina 

Apresentação: Em Mantas Estado De 

Conservação: Seco(A) 

Quilogramas 2736 R$ 42,27 R$ 115.650,72 

134 

Carne Bovina In Natura Tipo Corte: 

Fígado Apresentação: Fatiada Em Bife 

Estado De Conservação: Resfriado(A) 

Quilogramas 1152 R$ 12,59 R$ 14.503,68 

135 

Embutido Tipo: Linguiça Calabresa 

Tamanho: Fina Tipo Preparação: 

Defumada Estado De Conservação: 

Resfriado(A) 

Quilogramas 450 R$ 28,97 R$ 13.036,50 

136 

Embutido Tipo: Salsicha Hot Dog.  Tipo 

Preparação: Cozida Estado De 

Conservação: Congelado(A) 

Quilogramas 1350 R$ 18,80 R$ 25.380,00 

137 

Embutido Tipo: Linguiça Toscana 

Tamanho: Grossa Tipo Preparação: 

Fresca Estado De Conservação: 

Resfriado(A) 

Quilogramas 900 R$ 21,10 R$ 18.990,00 

138 

Frios Variedade: Mortadela De Frango 

Tipo Preparação: Cozido Apresentação: 

Fatiado Estado De Conservação: 

Resfriado(A) 

Quilogramas 540 R$ 12,39 R$ 6.690,60 

139 

LAGARTO BOVINO RESFRIADO 

Sem Osso, Homogeneizada, Resfriada, 

No Máximo 10 Por Cento De Sebo E 

Gordura, Com Aspecto, Cor, Cheiro E 

Sabor Próprios, Acondicionada 

Adequadamente, Embalada Em Saco 

Plástico Transparente Atóxico, 

inspecionada  

Quilogramas 1170 R$ 33,77 R$ 39.510,90 

140 

LOMBO BOVINO RESFRIADO Sem 

Osso, Homogeneizada, Resfriada, No 

Máximo 10 Por Cento De Sebo E 

Gordura, Com Aspecto, Cor, Cheiro E 

Sabor Próprio 

Quilogramas 900 R$ 33,50 R$ 30.150,00 

141 

Frios Variedade: Apresuntado Tipo 

Preparação: Cozido Apresentação: 

Fatiado Estado De Conservação: 

Resfriado(A) 

Quilogramas 675 R$ 18,93 R$ 12.777,75 

142 
Queijo Origem: De Vaca Variedade: 

Coalho Tipo: Fresco Apresentação: Peça 
Quilogramas 810 R$ 30,64 R$ 24.818,40 

143 
QUEIJO PRATO – Embalado com 

dados de identificação, data de 
Quilogramas 585 R$ 38,19 R$ 22.341,15 



 

fabricação e validade, peso liquido e 

registro no ministério da saúde e/ou 

agricultura. Deverá ser transportado em 

carros fechados refrigerado, em 

embalagens e temperaturas corretas 

144 
Queijo Origem: De Vaca Variedade: 

Muçarela Apresentação: Fatiado 
Quilogramas 23 R$ 40,64 R$ 934,72 

145 

Carne Bovina In Natura Tipo Corte: 

Alcatra Apresentação: Moida Estado De 

Conservação: Resfriado(A) 

Quilogramas 1386 R$ 40,38 R$ 55.966,68 

146 

Ovo, Origem Galinha. Descricao 

Complementar: Ovo, Origem Galinha, 

Tamanho Grande, Branco. Com Data De 

Embalamento Nao Superior A 07 Dias. 

Bandeja contendo 24 Unidades De Ovos. 

Bandejas 13 R$ 22,17 R$ 288,21 

147 

Carne De Ave In Natura Tipo Animal: 

Frango Tipo Corte: Filé De Peito 

Apresentação: Fatiado Estado De 

Conservação: Congelado(A) 

Processamento: Sem Pele, Sem Osso 

Quilogramas 23 R$ 23,03 R$ 529,69 

VALOR TOTAL R$ 537.341,00 

 

LOTE 6 - CARNES E DERIVADOS (COTA RESERVADA) 

148 

Peixe In Natura Variedade: Tilápia Tipo 

Corte: Filé Apresentação: Moída Estado 

De Conservação: Congelado(A) 

Características Adicionais: Sem 

Tempero 

Quilogramas 200 R$ 49,89 R$ 9.978,00 

149 

Carne Bovina In Natura Tipo Corte: 

Coxão Duro Apresentação: Moida 

Estado De Conservação: Resfriado(A) 

Quilogramas 200 R$ 36,65 R$ 7.330,00 

150 

Carne Salgada Tipo Corte: Ponta De 

Agulha - Charque Origem: Bovina 

Apresentação: Em Mantas Estado De 

Conservação: Seco(A) 

Quilogramas 304 R$ 42,27 R$ 12.850,08 

151 

Carne Bovina In Natura Tipo Corte: 

Fígado Apresentação: Fatiada Em Bife 

Estado De Conservação: Resfriado(A) 

Quilogramas 128 R$ 12,59 R$ 1.611,52 

152 

Embutido Tipo: Linguiça Calabresa 

Tamanho: Fina Tipo Preparação: 

Defumada Estado De Conservação: 

Resfriado(A) 

Quilogramas 50 R$ 28,97 R$ 1.448,50 

153 

Embutido Tipo: Salsicha Hot Dog.  Tipo 

Preparação: Cozida Estado De 

Conservação: Congelado(A) 

Quilogramas 150 R$ 18,80 R$ 2.820,00 

154 

Embutido Tipo: Linguiça Toscana 

Tamanho: Grossa Tipo Preparação: 

Fresca Estado De Conservação: 

Resfriado(A) 

Quilogramas 100 R$ 21,10 R$ 2.110,00 

155 
Frios Variedade: Mortadela De Frango 

Tipo Preparação: Cozido Apresentação: 
Quilogramas 60 R$ 12,39 R$ 743,40 



 

Fatiado Estado De Conservação: 

Resfriado(A) 

156 

LAGARTO BOVINO RESFRIADO 

Sem Osso, Homogeneizada, Resfriada, 

No Máximo 10 Por Cento De Sebo E 

Gordura, Com Aspecto, Cor, Cheiro E 

Sabor Próprios, Acondicionada 

Adequadamente, Embalada Em Saco 

Plástico Transparente Atóxico, 

inspecionada  

Quilogramas 130 R$ 33,77 R$ 4.390,10 

157 

LOMBO BOVINO RESFRIADO Sem 

Osso, Homogeneizada, Resfriada, No 

Máximo 10 Por Cento De Sebo E 

Gordura, Com Aspecto, Cor, Cheiro E 

Sabor Próprio 

Quilogramas 100 R$ 33,50 R$ 3.350,00 

158 

Frios Variedade: Apresuntado Tipo 

Preparação: Cozido Apresentação: 

Fatiado Estado De Conservação: 

Resfriado(A) 

Quilogramas 75 R$ 18,93 R$ 1.419,75 

159 
Queijo Origem: De Vaca Variedade: 

Coalho Tipo: Fresco Apresentação: Peça 
Quilogramas 90 R$ 30,64 R$ 2.757,60 

160 

QUEIJO PRATO – Embalado com 

dados de identificação, data de 

fabricação e validade, peso liquido e 

registro no ministério da saúde e/ou 

agricultura. Deverá ser transportado em 

carros fechados refrigerado, em 

embalagens e temperaturas corretas 

Quilogramas 65 R$ 38,19 R$ 2.482,35 

161 
Queijo Origem: De Vaca Variedade: 

Muçarela Apresentação: Fatiado 
Quilogramas 2 R$ 40,64 R$ 81,28 

162 

Carne Bovina In Natura Tipo Corte: 

Alcatra Apresentação: Moida Estado De 

Conservação: Resfriado(A) 

Quilogramas 154 R$ 40,38 R$ 6.218,52 

163 

Ovo, Origem Galinha. Descricao 

Complementar: Ovo, Origem Galinha, 

Tamanho Grande, Branco. Com Data De 

Embalamento Nao Superior A 07 Dias. 

Bandeja contendo 24 Unidades De Ovos. 

Bandejas 2 R$ 22,17 R$ 44,34 

164 

Carne De Ave In Natura Tipo Animal: 

Frango Tipo Corte: Filé De Peito 

Apresentação: Fatiado Estado De 

Conservação: Congelado(A) 

Processamento: Sem Pele, Sem Osso 

Quilogramas 2 R$ 23,03 R$ 46,06 

VALOR TOTAL R$ 59.681,50 

 

10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

 



 

10.1. Para os LOTES: 01, 03 e 05 – (Cota Principal – Ampla Participação) - poderão participar os 

interessados que      atendam aos requisitos do edital.  

 

10.2.Para os LOTES: 02, 04 e 06 – (Cota Reservada até 25%) - Poderão participar deste item, nos termos 

dos artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, Lei 

Complementar nº 155/16 e regulamentado pelo DECRETO Nº 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, 

somente as microempresas e empresas de pequeno porte, que atenderem a todas as exigências deste edital. 

 

10.3. SE A MESMA PESSOA JURÍDICA VENCER A COTA RESERVADA E A COTA DE AMPLA 

CONCORRÊNCIA, A CONTRATAÇÃO DO OBJETO SERÁ PELO MENOR VALOR OBTIDO NA 

LICITAÇÃO. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

10.1.1. Gestão/Unidade: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

10.1.2. Fonte de Recursos: 500.1002 

10.1.3. Unidade Orçamentária:02.15; 

10.1.4. Ação Governamental: 1012200211.061 - 1030104281.062 - 1020304281.065 

10.1.5. Elemento de Despesa: 44905200. 

 

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo 

imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos produtos e modelos 

existentes no mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, 

excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou 

frustrar a competição ou a realização do objeto contratual. 

 

 

Limoeiro - PE, 20 de maio de 2026. 

 

 

 

Riva Karla 

COORDENADORA DE SAÚDE MENTAL 

 

  



 

 

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO (...) Nº (...)/(20...), QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO 

DE LIMOEIRO, POR INTERMÉDIO  DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A 

EMPRESA (...), PARA A AQUISIÇÃO DE BENS. 

 

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE LIMOEIRO, por intermédio do FUNDO 

MUNIICIPAL DE SAÚDE DE LIMOEIRO, inscrita(o) no CNPJ sob o nº (...) e com sede na 

(...endereço...), representado(a) pelo (...cargo do ordenador de despesas...), Sr. (...nome...); 

 

CONTRATADO: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), com sede na 

(...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo do 

representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por 

(...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...); 

 

Os CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

aos preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, decorrente do Processo Licitatório 

nº (...) e do (...Pregão  nº (...), mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do contrato é a contratação de (...), conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses, contado da sua divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arts. 106 e 

107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o Contratado. 

 

2.2. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

2.3. A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 



 

2.4. O Contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$(...) (...valor por extenso...). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em (.../.../...). 

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 



 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade; 

8.1.6. efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. cientificar o órgão de representação judicial do Contratante para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias: 

8.1.10. explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.10.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.1.11. os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 

13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

9.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.3. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.1.6. quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, o Contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

Contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

9.1.7. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1.8. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.9. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

9.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.11. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.1.11.1. A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes com idade 

entre quatorze e dezoito anos, nos termos do art. 53 do Decreto Federal n° 9.579, de 22 de novembro 

de 2018. 

9.1.12. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.1.13. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.1.14. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.1.15. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.1.16. alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.17. orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

9.1.18. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.19. submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

9.1.20. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

11.1.2 a 11.1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 11.1.5 a 11.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens 

11.1.2 a 11.1.4 do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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11.2.4. Multa: 
11.2.4.1.  moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 

11.2.4.2. compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1.1 a 11.1.4, de 0,5% (cinco 

décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato; 

11.2.4.3.  compensatória, para as infrações previstas nos itens 11.1.5 a 11.1.8, de 15% (quinze por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 



 

de publicidade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência daquele dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da Procuradoria Geral do Estado, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada. 

 

14.1.1. Gestão/Unidade:   

14.1.2. Fonte de Recursos:   

14.1.3. Unidade Orçamentária:  

14.1.4. Ação Governamental:   

14.1.5. Elemento de Despesa:   

 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA – CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e em demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento no PNCP. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

 

17.1. Fica eleito o foro da comarca de Limoeiro - PE, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, este termo de contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contratantes.  

 

Limoeiro, em (...) de (...) de (...). 

 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHA  CPF Nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136


 

TESTEMUNHA  CPF Nº 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LIMOEIRO-PE. 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 – FORNECIMENTO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS E PERECÍVEIS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO E 

SUAS UNIDADES VINCULADAS 
 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente, formulamos PROPOSTA COMERCIAL, de acordo com todas as condições do 

Pregão Eletrônico n.º 006/2026 seus anexos. 

 

ITEM PRODUTO/SERVIÇO UNID. QTD. VLR.UNIT.  VLR. TOTAL  

      

      

      

      

 

1 - Compõem nossa proposta os seguintes documentos: 

 

1.1 - Descrição do objeto, nos parâmetros do termo de referência, com indicação do preço unitário 

de cada item e do preço total propostos; 

 

1.2 – Dados complementares para a contratação. 

 

2 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, 

contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem em única e total contraprestação pela 

execução do objeto. 

 

3 - O prazo de validade desta proposta é de xxx (xxx) dias corridos, a contar da data estabelecida no 

respectivo edital para o seu acolhimento. 

 

Sem mais para o momento, firmamo-nos. 

 

 

Local, dia, mês e ano. 

 

 

Nome do representante legal 

Razão social da empresa e CNPJ 

 


